
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

I CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA 27a LEGISLATURA 

PERÍODO DE 13 A 28 DE JANEIRO 2011 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 
ORIUNDO DA MENSAGEM N0 7.230s 

10 de 2011 

EMENTA 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE RESERVA OU REFORMA DOS MILITARES 
ESTADUAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISTRIBUIÇÃO 

A COMISSÃO CONSTITUIÇÃO.JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) DR. SARTO 

A COMISSÃO DEFESA SOCIAL 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) EDSON SlLVA 

COMISSÃO I KABALHU, AUWIINISI KA^AU 6 SbKVII^U HUBLILU 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) PROFESSOR TEODORO 

À COMISSÃO WKVANIENIU, UMAI^AS b IKIBUI A^AU 

PRESÍDENTE: DEPUTADO (A) JULIO CESAR 

À COMISSÃO [ 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 
-gg? 

p . 
^.tfs* 

• o-À COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 
a a . w. 



DISCUSSÃO INICIAL 

DISCUSSÃO FINAL 

SINOPSE 

REDAÇÃO FINAL 

N 0 DO AUTOGRAFO EXPEDIÇÃO 
K 

LEIN PUBLICAÇÃO 

VETO DATA 

PROMULGAÇÃO (LEI E DIÁRIO OFICIAL) 

ARQUIVAMENTO 



^ ^ ^ ^ ^ 

'm ^ 
/fl*'^ALWV MtKrC-
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MENSAGEM N 0 7.230 , DE DE JANEIRO DE 2011, DE 
CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 

Senhor Presidente, 
i 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, nos termos do Art. 

47, II, §§ 5o e 6o, e Art. 88, XX da Constituição Estadual, convocar extraordinariamente a 

augusta Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, no período de 13 a 28 de janeiro de 

2011, para apreciação de projetos de lei que acompanham a presente Mensagem, e 

outros, todos de relevante interesse público e apreciação em urgência, imprescindíveis 

para o estabelecimento das condições jurídicas necessárias ao início do desempenho 

dos serviços públicos estaduais pelo Governo do Estado do Ceará, nas linhas políticas e 

administrativas a que se propõe; 
» 

(a) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n 0 14.687, de 30 de 

abril de 2010, e dá outras providências". 
i -

(b) Projeto de Lei que "Dispõe sobre os casos de dispensa de 

licenciamento ambiental no âmbito do Estado do Ceará". 

(c) Projeto de Lei que "Autoriza a permuta de bem imóvel que indica e 

outras medidas necessárias ao Complexo Industrial do Porto do Pecém - CIPP e dá 

outras providências". 

(d) Projeto de Lei que "Autoriza o Estado do Ceará a liquidar débitos de 

precatórios judiciais, mediante realização de acordo direto com seus credores, nos 

termos do Art. 97 incluído no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional n" 62, de 9 de dezembro de 

2009". 

(e) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o assédio moral no âmbito da 

Administração Pública Estadual, visando a sua prevenção, repreensão e promoção 

da dignidade do agente público no ambiente de trabalho, e acrescenta o inciso XX 

ao Art. 193 da I ol Q #mW74 o _m.̂ m# -rcxlH-zlzz": • 

A i 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

(f) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos 

titulares de cargos comissionados e funções de confiança, e dá outras 

providências". 

(g) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos civis do Poder Executivo, das Autarquias e das 

Fundações Públicas Estaduais, e dos militares estaduais, concede ganho real, 

e dá outras providências". 

(h) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a representação dos cargos de 

Secretário de Estado, Secretário Adjunto, Secretário Executivo, e dá outras 

providências". 

(i) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o valor da remuneração mínima 

dos servidores públicos atlvos, inativos e pensionistas da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional e dá outras providências". 

(j) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação da autarquia Instituto 

de Desenvolvimento Institucional das Cidades do Ceará (IDECI) no âmbito da 

Administração Pública Estadual, e dá outras providências". 

(k) Projeto de Lei que "Cria o Departamento de Arquitetura e 

Engenharia do Estado do Ceará, e dá outras providências". 

(I) Projeto de Lei que "Acrescenta dispositivos, altera redação da 

Lei n 0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 e alterações subsequentes, cria a 

Secretaria Especial da Copa 2014 e a Secretaria de Pesca e Aquicultura, e dá 

outras providências". 

(m) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação das funções 

comissionadas da Companhia de Integração Portuária do Ceará -

CEARAPORTOS, e dá outras providências". 

(n) Projeto de Lei que "Confere nova redação ao inciso I do Art. 30 

da Lei n 0 14.505, de 18 de janeiro de 2009". 

V.I 

ê) 
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(o) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n 0 12.670, de 27 de 

dezembro de 1996; que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras providências". 

(p) Mensagem solicitando o início de processo legislativo com objetivo de 

fixação do subsídio do Governador do Estado e do Vice-Governador do Estado . 

(q) Projeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre as atribuições do Vice-

Governador". 

(r) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de 

aposentadoria dos servidores públicos civis e dá outras providências". 

(s) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de reserva 

ou reforma dos militares estaduais, e dá outras providências." 

(t) Projeto de Lei Complementar que "Altera as Leis Complementares ns 0 58, 

de 31 de março de 2006, e 70, de 10 de novembro de 2008, que dispõem, 

respectivamente, sobre a Lei Orgânica da Procuradorla-Geral do Estado e o Fundo de 

Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado - FUNPECE, e dá 

outras providências". 

(u) Projeto de Emenda Constitucional que "Acrescenta o Artigo 180-A ao 

texto da Constituição Estadual". 

(v) Projeto de Emenda Constitucional que "Institui o Fundo Estadual de 

Atenção Secundária à Saúde". 

(w) Projeto de Emenda Constitucional que "Altera os §§ 1 o e 2 o do Art. 169 da 

Constituição Estadual". 
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(x) Projeto de Emenda Constitucional que "Àltera o Art. 331 da 

Constituição Estadual". 

(y) Projeto de Lei do Tribunal de Contas do Estado - TCE que 

"Pl-omove a revisão geral dos cargos efetivos e funções dos servidores do 
' . \ 

quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos proventos e das funções, e dá 

outras providências". 
• t 

(z) Projeto de Lei do Tribunal de Contas do Estado - TCE'que "Altera 

e acrescenta dispositivos da Lei n 0 12.509, de 06 de dezembro de 1995, e dá 

outras providências". 

Por estas razões, e certo dè contar com o apoio de Vossa 
Excelência e dos ilustres parlamentares deste Poder Legislativo estadual, renovo 
protestos de elevado apreço e consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos ÃáL de janeiro de 2011. 

Cid Fenpira Gomes 
GOVERNA0DfM5O ESTADO DO C 

Ao Excelentíssimo Senhor 
nopii4f*W£ ^'ZT.ZlZZZ ~ZZÍ Cuiiiriiiia AiíiiõiOd 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

# A 

!'!.'-> 

í ;X 
\ 

y 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N' ,de de de 2011. 

1 J?3o - 5 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei Complementar, que objetiva, precipuamente, corrigir problemas oriundos 
da demora na apreciação dos processos administrativos de reserva e reforma dos 
militares estaduais, acelerando a tramitação dos feitos e afastando o ónus da 
incidência da contribuição previdenciária mesmo após o transcurso do prazo de 
afastamento militar. 

Com a inovação legal, assegura-se prazo razoável à Administração 
finalizar o processo e, por outro lado, elimina-se o peso da exação tributária e as 
demais consequências negativas, para o servidor, de eventual atraso no 
deferimento da inativação. 

Adotam-se, ainda, todas as cautelas para que sejam os débitos 
cobrados daqueles que não fizeram jus ao benefício. 

É importante ressaltar que, atualmente, a questão da incidência das 
contribuições previdenciárias já vem sendo debatida no Poder Judiciário, que tem 
prolatado, com frequência, decisões favoráveis aos servidores públicos e 
militares. Trata-se de grande quantidade de processos, que, além de 
sobrecarregar os serviços judiciários, trazem grandes custos ao Estado, 
principalmente com a defesa judicial e com dispêndio de atividade processual. 

O mesmo escopo de atualização, objetivândo uma maior sincronia 
com a realidade vigente e a posição dos Tribunais justifica as alterações 
pertinentes à desistência do procedimento voluntário de reserva ainda em trâmite. 

O Projeto igualmente atenta para a circunstância de que a redução 
da maioridade para dezoito anos, operada pelo Código Civil de 2002, gerou um 
descompasso entre a legislação e a prática, na medida em que a realidade tem 
demonstrado que os filhos com dezoito anos, no mais das vezes, ainda 
dependem economicamente de seus pais, o que justifica uma alteração no limite 
etário que define os descendentes admitidos como dependentes. 

ç 
/áM 

/cí 
Enfim, o Projeto de Lei traz providências justas para militares e seusg 

dependentes, as quais, por outro lado, devem diminuir custos administrativos e q% 
volume de processos que chegam ao Poder Judiciário. 
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Na certeza de que os ilustres membros dessa casa Legislativa 
haverão de conferir o indispensável apoio e esta propositura, apresento a Vossa 
Excelência e a seus eminentes pares protestos de consideração e apreço. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. * 

Cid Ferpefra Gomes 
GOVERNADOBH5O ESTADO DO C^ARÁ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Francisco José Caminha Almeida 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE 
RESERVA OU REFORMA DOS MILITARES 
ESTADUAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1* Os Arts. 102, §2°, lll, "b", 182, 194 e 213, da Lei n0 13.729, 
de 11 de janeiro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 102. Observado o disposto no art. 79, as vagas, nos diferentes 
Quadros, a serem preenchidas pare promoção, serão provenientes 
de: 
§ 2°. As vagas são consideradas abertas: 
lll - na dafa: 

b) que o Oficial superar 90 (noventa) dias do pedido de reserva 
remunerada, quando também será dispensado do serviço ativo até a 
publicação do ato de reserva." 
"Art. 182 A transferência ex officio para a reserva remunerada 
verificar-se-â sempre que o militar estadual incidir em um dos 
seguintes casos: 

VI - deixar o Comando-Geral das Corporações Militares do 
Estado, desde que possua vinte anos de tempo de contribuição, 
com direito, em tal caso, a proventos integrais." 
"Art, 194. O militar estadual reformado por incapacidade 
definitiva que for julgado apto em inspeção de saúde por junta 
superior, em grau de recurso ou revisão, poderá retomar ao 
sen/iço ativo por ato do Governador do Estado. 
Parágrafo Único: 0 retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo 
decorrido na situação de reformado não ultrapassar 2 (dois) anos." ^ 
"Art. 213. A data limite esíaòe/ecída para final da contagem dos^ 
anos de contribuição, para fins de passagem para a inatividade, será 
o término do período de noventa dias posterior ao requerimer^o, 
no caso de reserva remunerada a pedido, ou a data da configuração 
das condições de implementação, no caso de reserva remunerada e. 
officio ou reforma." 

V 

^ R * > 
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ArL 2^ boiado o processo de reserva oo reforme, ne forma 
prevista em le^oompete ao ^rgão de o r i g e m ^ 
pertinente ã oontagemdo tempo deoontribuiçãoeã satisfaçãodos demais 
requisitosneoessáriosainatividade^ inoiosiveaqueies referentes ao vaior dos 
proventos respectivos. 

Art.^Oprooesso de reserva ou reforma teráaseguinte tramitação: 

i^Verifioandoo^rgão de origem ao quaiévinouiadoomiiitar, não 
serooaso de rejeição imediatado benefioiode reservaou reforma, por 
faita do preenchimento dos requisitos iegais, eiahorarã a minuta do ato 
respectivo, remetendo-a aosetorprevidenciãrioda Secretaria do Pianejamentoe 
Gestão^ 

ii — A minuta do ato de reserva ou reforma, devidamente 
assinada peia autoridade competente e previamente analisada peio setor 
previdenciãriodaSecretariadoPianejamentoeGestão,serã publicada no 
Diãrio Oficial, passando o militar a ser considerado como inativo, sob 
condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao 
recebimento de proventoseao pagamento de contribuições ao Sistema Único 
dePrevidência Socialdos Servidores PúblicosOivisel^ilitares,dos Agentes 
Públicosedos membros de Poder do Estado do Oearã SOPSEO,apartir da 
publicação respectivas 

l l l^Apõsapublicação referida no inciso anterior,oprocesso,jã 
contendo o ato de reserva ou reforma publicado, serã remetido ã 
Procuradoria-Oeral do Estado para exameeparecer. 

lV^OpinandonegativamenteaProcuradoria-OeraldoEstado,o 
militar serã notificado, em dez dias, para retomar suas atividades em até trinta 
dias, sob pena da instauração do competente procedimento disciplinam 

V^Opinandofavoravelmentea ProcuradoriaOeraldoEstado,o 
processo, nos casos de reforma,serã encaminhado aoTribunal de Contas do 
Estado, para finsderegistroecontroledesualegalidadee, tratando-sede 
reserva,serãreencaminhadoãSecretaria do PlanejamentoeOestão, para queo 
setor previdenciário verifique seépasslvel de compensação previdenciária ou 
qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora 
não exclusivamente, de divergência entre o ato original publicado pela 
Administração e aquele efetivamente aprovado pela Procuradoria Oeral do 
Estado, e, em caso afirmativo, adotará as providências necessárias á sua 
realização, encerrando-seoprocedimento^ 

Vl^Nãoregistradaareforma peloTribunal de Contas do Estado,o 
militarserá notificado, em dez dias, para retomar suas atividades em atá trinta 
dias, sob pena da instauração do competente procedimento disciplinam 

Vil - l^egistradaa reforma,osetorprevidenciárioverificarás^o 
processo á passivei de compensação previdenciária ou qualquer forma^de 
cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora não exclusivamente, 
de divergência entre o ato original de reserva ou reforma publicado ^ela 
Administraçãoeaquele efetivamente registrado peloTribunal de Contas, e,em 
casoafirmativo,adotará as providências necessáriasasua realização. 
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^ O m i ^ s e ^ s ^ á d e s u a s a ^ 
^ o d o p r o c e ^ e m o a s o d e r ^ 
e x o ^ ^ i m e d ^ a m e ^ e depois do seu marco 
pertinente. 

^Apósotransourso do prezo de noventa dias contado do inicio 
do processo de reserva ou reforma sem que haja sido publicado o ato 
respectivo, serão adequadas ã condiçãode inativo, independentementede 
requerimento do interessado, a cobrança da contribuição previdenciária do 
militar e a percepção dos valores a titulo de remuneração, subsídios ou 
proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, 
apurandose,em qualquer caso,aeventual responsabilidade pela inadequação 
do afastamento. 

^ Todos os periodos de afastamento mencionados neste 
artigo, sem exceção, somente admitirão incidência de contribuição 
previdenciária do militar na condição de inativoenão serão considerados ou 
contabilizadosparaquaisquerfins,inclusive complementação dos requisitos 
temporaisda reserva ou reforma ou aquisição de direitos vinculadosafatores 
cronológicos. 

^Od ispos to nos incisos IVeVl deste artigo não obstaaque se 
instaureprocedimento disciplinar paraapurareventualmá-fê no exercício do 
direitoãreserva ou reforma, bem como que se proceda de igual modo diante 
de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro servidor ou militar. 

^ Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no 
requerimentoouabertura de processode reserva ou reforma sem queo 
militar tenha implementadotodasascondiçõespararequererobeneficio, 
assim como, aberto o processo, a injustificada demora no cumprimento de 
diligências da ProcuradoriaOeral do Estado destinadasàsua conclusão, nos 
prazos nelas fixados,ficandooresponsável,em qualquer dos casos, sujeitoa 
punição, nostermosdalei, inclusiveobrigadosolidariamente a reposição da 
contribuição previdenciária que, em razão da aplicação do disposto n o r d e s t e 
artigo, não tiver sido recolhida. 

^ S a l v o comprovada má-fê,decai em cinco anos,contados da 
data em que tornado público,odireitode revisar ou anular ato administrativo 
querepercuta na reserva ou reforma do militar, inclusive no queêpertinentea 
composição dos futuros proventos. 

^ P a r a efeito do disposto no ^ deste artigo, considerase 
iniciado o procedimento de revisão ou anulação do ato administrativo e, 
portanto,interrompidooprazo decadencial,apartir da prática de qualquer 
ato destinadoaapontar ou apurarofato ensejadorda revisão ou anulação. 

^ Indeferida a reserva ou reforma, por parecer negativo da 
ProcuradoriaOeral do Estadoouemrazãoda negativa deregistropeloTribun 
de Contas Estadual, será retomada a cobrança das contribuições^^ 
previdenciárias do militarna condição de ativo,imediatamente apõso 
ãs suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores pertinentes aô  
de afastamento indevidoeobservadoodisposto n o r d e s t e artigo. 

^ Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto^ou 
compensação dos valores devidos em razão da aplicação do disposto neste 
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a r t ^ o m ^ ^ o s p e n ^ o ^ 
30 ^ n ^ d ^ Boeder ao imediato pagamento do dé^^^ 
taxa SELiC, ou quaiquer outra que iegaimenteasubstitua,podendo par̂ ^^ 
adividaemateOO^essenta^prestaçõesmensaisesuoessiva^atuaiizadasna 
formae^ndioes adotados paraoparoeiamento de divida ativa do Estado, sob 
pena de inscrição do totai devido na mesma divide ativa estaduai 

^OAresponsabiiidade dos sucessores obedecerá aos iimites 
da iei civii 

Ar t . ^Os processosde resetva ou de reforma, no úitimo caso desde 
que em trâmite na Procuradoria-Gerai do Estado em atácentoeoitenta diasda data 
da pubiicaçãodesta Lei, serão remetidos aosórgãosdeorigem, onde, verificando-se 
não serocaso de rejeição imediata do beneficio, serãprocedidaaconfecção dos 
respectivos atos de reserva ou reforma,adotando-seapartir de entãoeno que 
couber,oprocedimentoprevistonoArt 3^desta Lei Complementar, excetuando se 
odispostoemseu^. 

^Passados noveniadiasapóso t̂omodosptocessos aos 
semquetenhaoco^apubiicaçãodoatodeiesen^ouiel^^ 
3^destaLei,serãoadequadasãcondiçãode inativo, independentementede 
requerimento do interessado, a cobrança da contribuição previdenciária do 
militar e a percepção dos valores a titulo de remuneração, subsídios ou 
proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, 
apurando-se em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela 
inadequação do afastamento. 

^ C ato de reserva ou reformaaser confeccionado pelo õrgão de 
origem, deverá guardar observância ás diligências da Procuradoria Oeral do 
Estado, que estejam pendentes de cumprimento na data da publicação 
destaLei 

A r l ^ O s processos de reforma em trâmite na ProcuradoriaGeral do 
Estadobámaisdecentoeoitentadiasnadata da publicaçãodesta Lei Complementar 
serão sujeitosao procedimento previsto n e s t e a r t i g o , a p l i c a n d o -
s e , em caráter s^bsidiário,odispostoart^desta Lei Complementar, inclusive 
quantoãcaracterização de faltas gravesedefinição de prazos decadenciais para 
revisãode atos administrativos. 

^Osprocessosdequecuidaocaputdestear^ ^ 
publicação desta Lei Complementar, remetidos aos õrgãos de origem, onde, 
verificando-senãoserocaso de rejeição imediata do beneficio, serãprocedidaa 
confecçãodoatorefo^ma respectivo: 

^ A m i n u t a d o a t o d e reforma, devidamente assinada p e ^ 
autoridadecompetente, será publicada em Diário Oficial, passandoomilitar^a 
partir de então,aser considerado como inativo sob condição resolutiva, para to^os 
osefeitoslegais, inclusive quantoápercepção de valoreseao pagamento^de 
contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 

4 
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O ^ s e M i ^ a ^ dos Agentes 
Oeerá SOPSEO 

^ P a s s a d o s noventediesepósoretomo dos processos eos 
órgãos de origem semquetenheooomdoapo^oeçêodoetodereformeeq^ 
refere o ^ deste ertigo, serão edeqoades ã condição de inetivo, 
independentemente de referimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciãriado miiitarea percepçãodos vaioresa titoiode 
remuneração, sobsidios oo proventos, sem prejoizo de posteriores 
compensações oo cobranças, aporando-seemqoaiqoercasoa eventoai 
responsabilidade peia inadequação do afastamento. 

^Apõsapobiicaçãoreferida no inciso anterior,oprocesso,jã 
contendooato de reforma pobiicado,poderã ser, conforme condições,iimitese 
prazos estabelecidos em portarias do Procorador-Gerai do Estado, remetido 
aoTnbonal deContasdo Estado, para finsderegistroecontroledesoa legalidade. 

^Enquanto não sobreviraportaria referida n o r d e s t e artigo, serã 
necessãriaapróvia aprovação do ato de reforma pela Procoradoria-Geral do Estado 
antesdesoa remessa ao Tribonal deContasdo Estado, aplicando-se, noqoecoober,o 
dispostonoart.3^desta Lei Complementam 

^Nãoregistradaareforma pelo Tribonai de Contas do Estadoo 
militar serã notificado em dez dias, para retomar soas atividades em ató trinta dias, 
sob pena da instaoração do competente procedimento disciplinar. 

^Registradaaret^^,osetor previdência 
passivei de compensação previdenciária oo qoalqoer fbrma de cobrança, oo 
ressarcimento de valores decorrentes, embora não exclosivamente, de 
divergênciaentreoato original de reforma poblicado pela Administraçãoeaqoele 
efetivamenteregistradopeloTribonal de Contaseemcaso afirmativo adotará as 
providências necessáriasásoa realização. 

^ C ato de reforma a ser confeccionado pelo õrgão de 
origemdeverágoardar observância ãs diligências da Procoradoria-Geraldo 
Estadoqoeestejam pendentes de comprimento na data da poblicação desta 
Lei 

Art.^Cdisposto nos artigos antecedentes qoantoaadeqoação da 
sitoação do militarãcondição de inativoêextensivo,no qoecoober,aos militares 
já inativados, qoepoderãoreqoereradevoloçãode contriboições previdenciárias 
aqoe façam jos administrativamente,respeitados os prazos prescricionaisesem ^ 
prejoizo de compensações, descontos oo cobranças aotorizados segondo a ^ 
legislação pertinente. ^ 

Parágrafo Único havendo processo jodicial em corso, o 
reqoerimento administrativo previsto no deste artigo terá soa tramitação 
sospensa atêqoesobrevenbaadecisãojodicial definitiva respectiva, c o ^ ^ 
aplicaçãoteráprevalênciasobreodispostonesteartigo,fa^ 
militar interessado instroiropleito comaprova da desistência da ação,sito^ã^ 
na qoal,oprocessamento administrativo terá corso regolar. 

^ ^ 
^ 
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Art. 7 o Os Arts. 5 o, 7 o e 8 o da Lei Complementar n° 21, de 29 
de junho de 2000, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 5 o . . . 
§1° Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são: 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o 
ex-cônjuge separado juridicamente ou divorciado, desde que, nos 
dois últimos casos, na data do falecimento do segurado, esteja 
percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, 
observado o percentual fixado, que incidirá sobre a cota que 
couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os 
beneficiários de outras classes; 
II - o filho ate completar 21 (vinte e um) anos de idade; 
III - o filho inválido e o tutelado. 
§2° A dependência económica é requisito para o 
reconhecimento do direito a benefício previsto nesta Lei 
Complementar das pessoas indicadas no §1° deste artigo, sendo 
presumida, de forma absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei 
Complementar, nas situações referentes a cônjuge supérstite, 
companheiro, companheira e filho até vinte e um anos de idade, 
§3° Nos casos não abrangidos pelo §2° deste artigo, a 
dependência económica poderá ser demonstrada na via 
administrativa: 
I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão 
alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separado juridicamente ou 
divorciado; 
II — por prova documental consistente em declarações de 
Imposto de Renda, certidões, ou qualquer outro meio 
assemelhado, que comprove a ausência de percepção de 
outro benefício ou renda suficiente para mantença própria, no 
momento da concessão, nas situações referentes a filho 
inválido com mais de vinte e um anos de idade e tutelado. 
§4° Para os efeitos desta Lei Complementar, cessa, a 
qualquer tempo, a condição de dependente: 
I — se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira 
contrair casamento ou união estável; 
lí — provada a percepção de renda suficiente para sua 
manutenção pelo filho maior inválido apôs a verificação da 
causa ensejadora da invalidez; 
III — se o cônjuge estiver separado de fato há mais de dois 
anos, sem comprovação de que perceba verba alimentícia do 
segurado; ^ 
IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, 
circunstância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial 
do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica está obrigàdp o 
beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores a s 
meses, sob pena de suspensão do pagamento do beneficio^ 
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em relação ao tutelado, na data em que atingir vinte e um anos, 
ainda que cessada a tutela com o óbito do segurado; 
VI - com o falecimento dos beneficiários. 
§5° A perda ou não comprovação da condição de dependente, 
inclusive com relação ao critério de dependência económica, 
resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata 
cessação, caso já esteja em fruição. 
§6° A prova da união estável se faz mediante a apresentação 
da documentação admitida para tais fins pelo Regime Geral de 
Previdência Social, nos termos e condições previstos na 
legislação especifica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, 
a seu critério, entendê-la insuficiente, mediante parecer 
fundamentado, hipótese na qual a comprovação dependerá de 
decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso 
de reconhecimento da relação. 
§7° A pensão será paga, por metade, â totalidade dos 
beneficiários indicados no inciso I do §1° deste artigo, cabendo 
aos elencados nos incisos ll e lll, em quotas iguais, a outra 
metade. 
§8° Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à 
percepção de uma das metades indicadas no §7° deste artigo, 
a totalidade da pensão será rateada entre os demais, 
observadas as proporções estabelecidas neste artigo e vedado 
ao cônjuge separado juridicamente ou divorciado perceber 
parcela superior ao percentual fixado como pensão alimentícia 
a que tenha direito." 

"Art. 7o Os proventos referentes à reserva remunerada 
ou á reforma serão calculados com base na remuneração 
ou subsídio do militar estadual no posto ou graduação em que 
se der a sua reserva ou reforma e corresponderão à 
totalidade do subsídio ou remuneração, quando em atividade o 
militar, na forma da lei, respeitados o teto remuneratório aplicável e 
os direitos adquiridos." 

"Art. 8o A pensão por morte, concedida na conformidade do Art. 
331 da Constituição Estaduai, corresponderá à totalidade do 
subsidio, remuneração ou proventos do segurado, respeitado o teto 
remuneratório aplicável, e será devida a partir: 

I - do óbito, se requerido o beneficio em até noventa dias d o ^ f t 
falecimento; J 

//- do requerimento, no caso de inclusão post-morfSn, 
qualquer que seja a condição do dependente; 
/// __ do requerimento, se requerido o benefício apôs noventa 
dias do falecimento; J-^PGÇ 

s 
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IV-do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte 
presumida ou ausência. 
§1° Considera-se inclusão post mortem aquela não 
comprovável de imediato por ocasião do óbito do segurado, em 
razão da necessidade de demonstração de elementos 
adicionais, não demonstráveis no momento do falecimento do 
sen/idor, como o reconhecimento judicial de união estável, a 
investigação de paternidade ou maternidade e outros atos 
assemelhados. 
§2° Cessa o pagamento da pensão por morte: 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou 
companheiro, ao cônjuge separado juridicamente e ao 
divorciado, nos dois últimos casos, quando beneficiários de pensão 
alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias, constituírem 
nova união estável ou falecerem; 
II - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir vinte e um 
anos, salvo se invàlido(a) totalmente para qualquer trabalho até o 
falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a dependência 
económica em relação a este. 
III — em relação ao tutelado, na data em que atingir vinte e um 
anos, ainda que cessada a tuteia com o óbito do tutelado; 
IV— com o falecimento dos beneficiários; 
V — em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o 
disposto no §4Q do Art. 5 o deste Lei." 

Art. 8° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias dos respectivos órgãos e entes, 
bem como, no que couber, pelo Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

Art. 9° A elevação do limite etário de percepção do beneficio da 
pensão por morte de dezoito para vinte e um anos, no caso dos filhos válidos 
operada pelas alterações efetuadas por esta Lei no texto das Leis 
Complementares n0 21, de 29 de junho de 2000, atinge as pensões ainda em curso 
quando de sua entrada em vigor, mas não retroage para revigorar benefícios já 
findos. 

Art. 10 Esta Lei Complementar entra em vigor quarenta e cinco 
dias após a sua publicação. 

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 
o §2° do Art. 194, da Lei n 0 13.729, de janeiro de 2006. , b 

xáaB^ 

Pr,-. . t 
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PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
aos de 2011. 

GOVER 
Cid^dfreira Gomes 

IR DO ESTADO DO CEARA 

G ^ 
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Mensagem n 0 7.230-s / 2011 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.230-s, apresenta ao Poder Legislativo Projeto 

de Lei, que "Disciplina o procedimento de reserva ou reforma dos 

militares estaduais e dá outras providências." 

O Chefe do Executivo Estadual, encaminhando a 

proposta.assevera que: 

• "(...) objetiva; precipuamente, corrigir problemas oriundos da 

demora ha apreciação dos processos administrativos de reserva e reforma 

dós militares estaduais, acelerando a tramitação dos feitos e afastando o 

ónus da incidência da contribuição previdenciária' mesmo após o 

transcurso do prazo de afastamento do mesmo servidor: 

' Com q inovação legal, assegura-se prazo razoável à 

Administração finalizar o processo e, por outro lado, -elimina-se o peso da 

exação tributária e iw demais consequências negativas, para o servidor, de 

eventual atraso no deferimento da inativação. 

Adotam-se a/hdà, todas as cautelas para que sejam os débitos 

cobrados daqueles que não fizeram jus ao beneficio. 

E importante ressaltar que, atualmente, a questão da incidência 

das contribuições previdenciárias já vem sendo debatida no Poder 

Judiciário, que tem prolatado, com frequência, decisões favoráveis aos 
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servidores públicos e militares. Trata-se de grande quantidade de 

processos, que, além de sobrecarregar os serviços judiciários, trazem 

grandes custos ao Estado, principalmente com a defesa judicial e com 

dispêndio de atividade processual. 

O mesmo escopo :de atualização, objetivândo uma maior 

sincronia com a realidade vigente e a posição dos Tribunais justifica as 

alterações pertinentes à desistência do procedimento voluntário de reserva 

ainda em trâmite. 1 

O projeto igualmente atenta para a circunstância de que a 

redução da maioridade para dezoito anos, operada pelo Código Civil de 

2002, gerou um descompasso entre a legislação e a prática, na medida em 

que a realidade tem demonstrado que os filhos com dezoito anos, no mais 

das vezes, ainda dependem economicamente de seus pais, o que justifica 

uma alteração no limite etário que define os descendentes admitidos como 

dependentes. 
i 

Enfim, o Projeto de Lei traz providências justas para militares e 

seus dependentes, as quais, por outro lado, devem diminuir custos 

administrativos e o volume de processos que chegam ao Poder Judiciário. " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação é 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da*Administração Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

privativa do Poder Executivo, posto se , tratar da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 

60, §2°, "b" e "c, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § T, 

I I , "b" e "c", da Carta Política Federal. 

<h-
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Neste sentido, • destaque-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, senão vejamos: 
• i 

"Por entender usurpada a competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre servidores 

públicos, seu regime jurídico e aumento de. sua remuneração (CF, art 61, 

§ I o , //, a e c), de observância obrigatória petos Estados-membros, em face 

do princípio da simetria, o Tribunal julgou procedente pedido formulado 

em açâo direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina 

para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 

178/99, de iniciativa parldmentar, que modificou a estrutura 

organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de Segurança Pública 

estadual. Precedentes citados: ADI 3.051/MG (DJ de 28-10-2005); ADI 

2.705/DF (DJ de 30-10-2003); ADI 2.742/ES (DJ de 25-3-2003); "ADI 

.2.619/RS (DJ de 5-5-2006); ADI 1.124/RN (DJ de 8-4-2005); ADI 

2.988/DF (DJ de 26-3-2004); ADI 2.050/RO (DJ de 2-4-20Ò4); ADI -

1.353/RN (DJ de 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo 

Lewandowski, julgamento em 4-6-07, Informativo 470)" 

Nesse sentido, vejamos teor do art. 60, §2°, "b : \ 

da Constituição Estadual, abaixo transcrito; 

Art. 60. §2°. São de iniciativa privativa do Governador do 

Estado as leis que disponham sobre: 

. b) servidores públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional,- seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de 

^ idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais 

militares e de bombeiros militares para a inatividade. 

i ^ 
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Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa, preconizado no art. 37. da 

Constituição de 1988. 

\ 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. > 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

• / ' 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 14 de janeiro de 2011. 

r^F*~^ - f , ^/n^ 
Hélio Parente de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 

Assessorado por: 

PedríTItalerlmnaz 
OAB/Cl- 23100 

. / 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 10/11 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE RESERVA 
OU REFORMA DOS MILITARES ESTADUAIS, E DÀ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° Os arts. 102, §2°, inciso III, alínea "b", 182, 194 e 213, da Lei n0 13.729, de 11 
de janeiro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 102. Observado o disposto no art. 79, as vagas, nos diferentes Quadros, a serem 
preenchidas para promoção, serão provenientes de: 

§ 2° As vagas são consideradas abertas: 

ED-na data: 

b) que o Oficial superar 90 (noventa) dias do pedido de reserva remunerada, quando 
também será dispensado do serviço ativo até a publicação do ato de reserva. 

Art. 182. A transferência ex officio para a reserva remunerada verificar-se-á sempre que 
o milhar estadual incidir em um dos seguintes casos: 

VI - deixar o Comando-Geral das Corporações Militares do Estado, desde que possua 
20 (vinte) anos de tempo de contribuição, com direito, em tal caso, a proventos integrais." 

Art. 194. O .militar estadual reformado por incapacidade definitiva que for julgado 
apto em inspeção de saúde por junta superior, em grau de recurso ou revisão, poderá retomar 
ao serviço ativo por ato do Governador do Estado. 

Parágrafo único. O retomo ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido na situação 
de reformado oão ultrapassar 2 (dois) anos. 

. Art. 213. A data limite estabelecida para final da contagem dos anos de contribuição, 
para fins de passagem para a inatividade, será o término do período de 90 (noventa) dias posterior 
ao requerimento, no caso de reserva remunerada a pedido, ou a data da configuração das condições de 
implementação, no caso de reserva remunerada ex officio ou reforma." (N R). 

A r l 2* Iniciado o processo de reserva ou reforma, na forma prevista em lei, compete ao 
Órgão de origem instruído com a documentação pertinente à contagem do tempo de contribuição e 
â satisfação dos demais requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles referentes ao valor dos 
proventos respectivos. 

Art. S* O processo de reserva ou reforma terá a seguinte tramitação: 
I - verificando o Órgão de origem ao qual é vinculado o militar, não ser o caso de rejeição 

t l i PTTímvMMCTMOWCTA.flW-PKWSPTOWQ 
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imediata do benefício de reserva ou reforma p o r f i a do pree^ 
elaborará a minuta do ato respectivo, remetendo-a ao setor previdenciário da Secretaria do 
PianejamentoeGestão; 

H -aminutadoatode reservaou reforma, devidamenteassinadapeia autoridade 
eompetenteepreviamenteanaiisadapelosetorprevideneiárioda Secretaria do Planejamento e 
Gestão,serápublicadanoDiárioOfieial,passandoomilitaraser considerado eomo inativo, 
sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de 
proventoseao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Soeial dos Servidores 
Públicos GiviseMilitares,dos Agentes Públ^ 
SUPSEG,apartir da publicação respectiva; 

fll-ap^sapublicação referida no inciso anterior,oproeesso, já contendooato de reserva 
oureformapublicado, será remetidoãProcuradoria-Geral do Estado para exameeparecer; 

fV^opinandonegativamenteaProcuradoria-GeraldoEstado,omilitar será notificado, em 
10(de^ dias,para retomar suas atividades ematé 30(trinta)dias,sobpenadainstauraçãodo 
eompetente procedimento disciplinar; 

B V^opinando favoravelmente aProeuradoria-Geral do Estado, oproeesso, noscasos de 
reforma, será eneaminbadoaoTribunal de Contas do Estado,para fins de registroeeontrole de sua 
legalidade e,tratando-se de reserva, será reencaminbadoàSecretaria do PlanejamentoeGestào; para 
queosetor previdenciário verifique seépassivel de compensação previdenciária ou qualquer forma 
decobrançaouressarcimentode valores,decorrentes,emboranãoexclusivamente,dedivergência 
entre o ato original publicado pela Administração e aquele efetivamente aprovado pela 
Procuradoria-Geral do Estado,e,em casoaf^rmativo, adotará asprovidências necessáriasàsua 
realização, enèerrando-seoprocedimento; 

Vl-não registradaareforma pelo Tribunal de Contas do Estado,omilitar será notificado, em 
10 (deẑ  dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do 
competente procedimento disciplinar; 

VfI^registradaare^orma,osetor previdenciário verificará seoprocessoépassivelde 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, 
embora não exclusivamente, de divergência entreoato original de reserva ou reformapublicado pela 
Administraçãoe aqueleefetivamente registrado peloTribunal de Contas, e, em caso afirmativo, 
adotará as providências necessáriasasua realização. 

^Gmilitarsea^tamdesuasati^^ 
emcasodereservavoluntária,e,nasbipótesesdeinativação^^^, imediatamente depois do seu 
marco inicial definido na legislação pertinente. 

^^Ap^sotranscurso do prazo de 90 (noventa) dias contado do início do processo de 
reserva ou reforma sem que baja sido publicadooato respectivo, serão adequadasàcondição de 
inativo, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da contribuição 
previdenciáriadomilitareapercepçãodos valoresatitulo de remuneração, subsídios ou proventos, 
sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se, em qualquer caso,aeventual 
responsabilidade pela inadeqnação do afastamento. 

^ ^ Todos os períodos de afastamento mencionados neste artigo, sem exceção, 
somente admitirão incidência de contribuição previdenciária do militar nacondiçãodeinativoe 
não serão considerados ou contabilizados para quaisquer fms,inclusivecomplementaçãodos 



^ 
^ 
^ 

^ 

^ ^ 

reqms^os temporais da reserva ou reforma ou aquisição 
^^Odisposto nos meisosIVeVI deste artigo nào obstaaque se instaure proeedimê ^̂  

diseipiinarparaapurar^ventuaimá-fenoexereieiododireitoàreservaoureforma, bem eomo que 
se proeeda de iguais modo diante de iesao ao Erário ocasionada por ato doioso de outro servidor ou 
militar. 

^^Constituifaitagraveaeondutadoiosaeonsistente no requerimentoouabertura 
de processo de reserva ou reforma sem queomiiitartenba implementado todas as condições 
para requererobeneficio, assim como, abertooproeesso,ainjustifieada demora no cumprimento de 
diligências da Procuradoria-Geral do Estado destinadasàsua conclusão, nos prazos neias fixados, 
ficandooresponsável, em qualquer dos casos, sujeitoapuniçào, nos termos da Eei, inclusive obrigado 
solidariamenteareposiçàodacontribuiçàoprevidenciáriaque, em razão da aplicação do disposta 
^deste artigo, não tiver sido recolbida. 

^^Salvo comprovada má-fe, decai em5(cinco)anos, contados da data em que tornado. 
público,odireito de revisar ou anular ato administrativo que repercuta na reserva ou reforma do 
militar, mclusive no queêpertinenteacomposição dos futuros proventos. 

^^Paraefeitododispostono^deste artigo, considerase iniciadooprocedimento 
de revisão ou anulação do ato administrativoe,portanto, interrompidooprazo decadencial, a 
partir dapráticadequalquer ato destinadoaapontarou apurarofato ensejadorda revisão ou 
anulação. 

^S^lndeferidaareserva ou reforma, por parecer negativo da ProcuradoriaGeral do 
Estado ou em razãod^negativaderegistropeloTribunaldeGontasdoEstado,seráretomadaa 
cobrança das contribuições previdenciárias do militar na condição de ativo, imediatamente ap̂ s 
o retomo às suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores pertinentes ao periodo de 
afastamento indevidoeobservadoodisposto nordeste artigo. 

^ Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores 
devidos em razão da aplicação do disposto neste artigo,omilitar, os pensionistas oq seus sucessores 
serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder ao imediato pagamento do débito, atualizado 
pela taxa SEL1G, ou qualquer outra quelegalmenteasubstitua,podendo parcelaradivida em 
até 60 (sessenta) prestações mensaisesucessivas, atualizadas na formãeindices adotados parao 
parcelamento de Divida Ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma OividaAtiva 
Estadual. 

^lO.Aresponsabilidade dos sucessores obedecerá aos limites da Lei Givil. 
Art.^Gsprocessosdereservaoudereforma, no último caso desde que em trâmite na 

Procuradoria-Geral do Estado em até 180 (centoeoitenta)dias da data da publicação desta Lei,serão 
remetidos aos órgãos de origem, onde,verificando-se não serocaso de rejeição imediata do beneficio, 
será procedidaaconfecção dos respectivos atos de reserva ou reforma, adotando-seapartir de entãoe 
no que couber,oprocedimento previsto no art. 3̂  desta Lei Complementar, excetuándo-seodisposto 
emseu^. 

l̂̂ Passados 90 (noventa) dias apósoretomo dos processos aos órgãos de origem sem 
quetenbaocorridoapublicaçãodoatodereservaoureformaaqueserefereoincisolldo art. 3̂  
desta Lei, serão adequadas á condição de inativo, independentemente de requerimento do 
interessado,acobrança da contribuição previdenciária do militareapercepçãodosvaloresatítulo 
de remnneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, 



apurando-se em qualquer easo, a eventual responsabilidade pela inadequação do 
afastamento. 

^^Oatodereservaou reformaasereonfeeeionadopeloórgãodeorigem,deverá 
guardar observância às diligências da Procuradoria-Geral do Estado, que estejam pendentes de 
cumprimento na datadapublicação destaLei. 

Art .^Gs processos de reforma em trâmite na Procuradoria-Geral doEstadobá mais de 
180 (cento e oitenta) dias, na data da publicação desta Lei Complementar, serão sujeitos ao 
procedimentoprevistonesteartigo,aplieando-se, em caráter subsidiário,odisposto no art.^ desta Lei 
Complementar, inclusive quantoàcaracterização de faltas gravesedetinição de prazos decadenciais 
para revisão de atos administrativos. 

^ ^Gsprocessos de que cuidaocaput deste artigo,serão,ematé30 (trinta) dias da 
publicação desta Lei Complementar, remetidos aos órgãos de origem,onde,verificando-se não sero 
caso de rejeição imediata do beneficio, será procedidaaconfecção do ato de reforma respectivo. 

^^Aminutado^atodereforma, devidamente assinada pela autoridade competente, 
será publicada em Diário CfÍcial,passandoomilitar,apartir de então,aser considerado como inat̂ ^̂  
condição resolutiva, para todos os efeitos legais, m ^ 
contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos CiviseMi^^^ 
dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do Estado doCeará-SLIPSEC. 

^^Passados 90 (noventa)diasapõsoretorno dos processos aos órgãos de origem 
sem que tenbaocorridoapublicação do atodereformaaque se refereo^deste artigo, serão adequadas 
à condição de inativo, independentemente dé requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do militareapercepção dos valoresatitulo de remuneração, subsídios 
ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando se em 
qualquer casoaeventuaí responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

^^Apósapublieação referida no inciso anterior,oprocesso, já contendooato de reforma 
publicado, poderá ser, c^^rme condições, l i m ^ 
Geral do Estado, remetido ao^fribunal de Contas doEstado, para fins de registroecontrole de sua 
legalidade. 

^^EnquantonãosobreviraPortaria referida nordeste artigo, será necessáriaaprévia 
apr^vaçãodoatode reforma pela Procuradoria Gemi do Estado antes desuaremessaao Tribunal de Cont̂  
Estado,aplicando-se,noquecouber,odispostonoart. ^desta Lei Complementar. 

^ ^ N ã o registradaareforma peloTribunal de Contas do Estadoomilitar será notificado 
em 10(dez)dias,pararetomarsuasatividadesematê 30(trinta)dias, sob pena da instauração do 
competente procedimento disciplinar. 

^Registradaareforma,osetor previdenciário verificará seoprocessoépassfvelde 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança, ou ressarcimento de valores decorrentes, 
embora não exclusivamente, de divergência entre o ato original de reforma publicado pela 
AdministraçãoeaqueleefetivamenteregistradopeloTribunal de Contaseem caso afirmativo adotará 
as providências necessáriasàsua realização. 

^S^Gato de reformaaserconfeccionadopelo órgão de origemdeverá guardar 
observância às diligências da Procuràdoria-Geral do Estado que estejam pendentes de 
cumprimento na data da publicação desta Lei. 

Art^G^lisposto nos artigos antecedentes quantoaadequação da situação do militará 



condição de m ^ v o é e x ^ n ^ v o , n o ^ 
devoção de cond ições previde^^ 
prazos preserieionaisesemprejmzo de compensações descontos oneobr^ 
legislação pertinente. 

Parágrafo únieo. Havendo processo judicial em curso, o requerimento 
administrativoprevisto no caput desteartigoterá sua tramitaçãosuspensãatêque sobrevenba a 
decisãojudicial de^nitivarespectiva,cujaaplicação teráprevalênciasobreodispostoneste 
artigo,facultando-sê ao militar interessado instruiropleitocomaprovadadesistènciada ação, 
situação na qual,oprocessamento administrativo terá curso regular 

A r t . ^ O s arts ^ , 7 ^ e ^ d a Lei Complementar n ^ 4 de 29 de junbo de ̂ OO, 
passamavigorar com as seguintes redações: 

^ A r t . ^ ^ 
^l^Cs dependentes, de que trataocaput deste artigo, são: 
I-ocônjugesupérstite,ocompanbeiroouaeompanbeiraeoex-cônjuge separado 

juridicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos casos, na data do falecimento dò segurado, 
esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observadoopercentual fixado,que 
incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os 
beneficiários de outras classes; 

H-ofilbo até completarei (vinteeum)anos de idade; 
IH-ofilboinválidoeotutelado. 
^^Adependênc iaeconômicaé requ i s i topa rao reconbec imen to do direito 

abeneficio previsto nesta LeiComplementar das pessoas indicadas no^l^ deste artigo,sendo 
presumida, de forma absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas situações 
referentesacônjuge supérstite, companheiro,companbeiraefilbo até 21 ^inteeum)anos de 
idade. ^ 

^ ^ N o s casos não abrangidos pelo^desteartigo,adependência económica poderá 
ser demonstrada na via administrativa. 

I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimenticia, nas 
hipóteses de cônjuge separadojuridicamente ou divorciado; 

HDporprovadocumentalconsistenteem declarações de Imposto de Renda, certidões, 
ou qualquer outro meio assemelhado, que comprove a ausência de percepção de outro 
beneficio ou renda suficiente para mantença própria, no momentodaeoncessão, nas situações 
referentesafilho inválido com mais de21(vmteeum^anos de idadeetutelado. 

^^Para os efeitos desta Lei Complementar, cessa,aqualquer tempo,acondição 
de dependente: 

I Dseocônjuge supérstite, compánheirooucompanheiracontrair casamento ou 
união estável; 

H-provadaapercepção de renda suficiente para sua manutenção pelo filho maior 
inválido apósaverificação da causa ensejadora da invalidez; 

IH D se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois^ anos, sem 
comprovação de que perceba verba alimenticia do segurado; 

IV-cessadaainvalidez nos casos de filho maior inválido, circunstânciaaser apurada em 
perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará,acuja submissão periódica está obrigadoo 



^ 

^ o 

^ 

bene^ário nessa condão, em ^ 
do pagamento do bênefíeio; 

V-em relato ao tutelado, na data em qne atingirei (vmteenm)anos, ainda qneeessadaa 
tutela eomoóbito do segurado; 

Vl^eomofaleeimentodosbene^eiários. 
^Aperda ou nào comprovação da condição de dependente,ineluslve eom relação ao 

critério de dependência eeonõmiea, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata 
cessação, casojá esteja em fruição. 

^ 6̂  Aprova da união estável se fazmediante a apresentação dadocumentaçao 
admitida para tais fins pelo Regime Geral de Previdência Social, nos termos e condições 
previstos na legislação especifica, cabendo àProcuradoria-Geral do Estado, a seu critério, 
entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, bipótese na qual a comprovação 
dependerá de decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de 
reconbecimento da relação. 

^^Apensão^erá paga, por metade,àtotalidade dos beneficiários indicados no incisoldo 
l̂̂ deste artigo, cabendo aos elencados nos incisos l l e l l l , em quotas iguais,aoutra metade. 

^^Nãobavendo dependentes ou beneficiários aptosàpercepção de uma dasmetades 
indicadasno ^desteartigo, a totalidadedapensão serárateadaentre osdemais,observadas as 
proporções estabelecidas neste artigo e vedado aocônjuge separadojúridicamente ou divorciado 
perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão alimenticiaaquetenba direito. 

Art .^Gs proventos referentesáreserva remunerada ouáreforma serão calculados com 
base na remuneração ou subsidio do militar estadual no posto ougraduaçãoemqúe se derasua 
reserva ou reformaecorr^sponderãoátotálidade do subsidio ou remuneração, quando em ativ^ 
militar, na forma da Lei, respeitadosoteto remuneratório aplicáveleos direitos adquiria 

Art. 8̂  Apensãopor morte,concedida na conformidade do art. 331 da Constituição 
Estadual,corresponderáátotalidade do subsfdio, remuneração ou proventos do segurado, respeitadoo 
teto remuneratório aplicávcl,eserádevidaapartir: 

I-do óbito, se requeridoobeneficio em até 90(noventa)dias do falecimento; 
IID do requerimento, no caso de inclusão qualquer que seja a 

condição do dependente; 
LH - do requerimento, se requerido o beneficio após 90 (noventa) dias do 

falecimento; 
I V - dô  trânsito em julgado dasentença judicial, no cas^de morte presumidaouD 

ausência. 
^ f ^ C o n s i d e r a - s e i n c l u s ã o ^ ^ - ^ o r ^ ^ a q u e l a não comprovável de imediato por 

ocasiãodoóbitodosegurado,emrazão da necessidade de demonstração de elementos 
adicionais, nãodemonstráveis no momento do falecimentodo servidor, como o reconbecimento 
judicial de união estável,ainvestigação de paternidade ou maternidadeeoutros atos assemelhados. 

^Cessaopagamento da pensão por morte: 
I D em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, ao 

cônjuge separado juridicamenteeao divorciado, nos dois últimos casos, quando beneficiários de 
pensão alimenticia, na data em qúe contraírem novas núpcias, constituírem nova união estável ou 
falecerem; D 
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I I - em relação ao filho ou filha, na data em qúe atingir 21 (vinte e um) anos, salvo se 
inválido(a) totalmente para qualquer trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a 
dependência económica em relação a este. 

I I I - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessada 
a tutela com o óbito do tutelado; i 

IV - com"o falecimento dos beneficiários; 
V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto no §4° do art. 5o 

desta Lei." (NR). ' ' 
Art. 8o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias dos respectivos órgãos e entes, bem como, no que couber, pelo Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros 
de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. ' 

Art, 9o A elevação do limite etário de percepção do beneficio da pensão por morte de 
18 (dezoito) para 21 (vinte e um) anos, no caso dos filhos válidos operada pelas alterações 
efetuadas por esta Lei no texto da Lei Complementar n0 21, de 29 de junho de 2000, atinge as pensões 
ainda em curso, quando de sua entrada em vigor, mas não retroage para revigorar benefícios já findos. 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua 
publicação. 

Art 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o §2° do art. 194, da Lei 
n0 13.729, 11 de janeiro de 2006. . 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de janeiro de 2011. 

^ ' ' PRESIDENTE . 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO NOVE 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE RESERVA 
OU REFORMA DOS MILITARES ESTADUAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° Os arts. 102, §2°, inciso III, alínea "b", 182, 194 e 213, da Lei n0 13.729, de 11 
de janeiro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 102. Observado o disposto no art. 79, as vagas, nos diferentes Quadros, a serem 
preenchidas para promoção, serão provenientes de: 

§ 2o As vagas são consideradas abertas: 

III-na data: 

b) que o Oficial superar 90 (noventa) dias do pedido de reserva remunerada, quando 
também será dispensado do serviço ativo até a publicação do ato de reserva. 

Art. 182. A transferência ex officio para a reserva remunerada verificar-se-á sempre que 
o militar estadual incidir em um dos seguintes casos: 

VI - deixar o Comando-Geral das Corporações Militares do Estado, desde que possua 
20 (vinte) anos de tempo de contribuição, com direito, em tal caso, a proventos integrais." 

Art. 194. O militar estadual reformado por incapacidade definitiva que for julgado 
apto em inspeção de saúde por junta superior, em grau dc recurso ou revisão, poderá retomar 
ao serviço ativo por ato do Governador do Estado; 

Parágrafo único. O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido na situação 
de reformado não ultrapassar 2 (dois) anos. 

Art. 213. A data limite estabelecida para final da contagem dos anos de contribuição, 
para fins de passagem para a inatividade, será o término do período de 90 (noventa) dias posterior 
ao requerimento, no caso de reserva remunerada a pedido, ou a data da configuração das condições de 
implementação, no caso de reserva remunerada ex officio ou reforma." (NR). 

Art. 2o Iniciado o processo de reserva ou reforma, na forma prevista em lei, compete ao 
Órgão de origem instruído com a documentação pertinente à contagem do tempo de contribuição e 
à satisfação dos demais requisitos necessários a inatividade, inclusive àqueles referentes ao valor dos 
proventos respectivos. 

Art. 3o O processo de reserva ou reforma terá a seguinte tramitação: 
I - verificando o Órgão de origem ao qual é vinculado o militar, não ser o caso de rejeição 

imediata do benefício de reserva ou reforma, por falta do preenchimento dos requisitos legais, 
elaborará a minuta do ato respectivo, remetendo-a ao setor previdenciário da Secretaria do 
Planejamento e Gestão; > 

\ 
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I I - a minuta do ato de reserva ou reforma, devidamente assinada pela autoridade 
competente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e 
Gestão, será publicada no Diário Oficial, passando o militar a ser considerado como inativo, 
sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de 
proventos e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC, a partir dá publicação respectiva; 

III - após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já contendo o ato de reserva 
ou reforma publicado, será remetido à Procuradoria-Geral do Estado para exame e parecer; 

IV - opinando negativamente a Procuradoria-Geral do Estado, o militar será notificado, em 
10 (dez) dias, para1 retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do 
competente procedimento disciplinar; 

V - opinando favoravelmente a Procuradoria-Geral do Estado, o processo, nos casos de 
reforma, será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de sua 
legalidade e, tratando-se de reserva, será reencaminhado à Secretaria do Planejamento e Gestão, para 
que o setor previdenciário verifique se é passível de compensação previdenciária ou qualquer forma 
de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora não exclusivamente, de divergência 
entre o ato original publicado pela Administração e aquele efetivamente aprovado pela 
Procuradoria-Geralí do Estado, e, em caso afirmativo, adotará as providências necessárias à sua 

3. . realização, encerrarido-se o procedimento; 
VI - hão registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, o militar será notificado, em 

10.(dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do 
competente procedimento disciplinar; 

VII - registrada a reforma, o setor previdenciário verificará se o processo é passível de 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, 
embora não exclusivamente, de divergência entre o ato original de reserva ou reforma publicado pela 
Administração e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, 
adotará as providências necessárias a sua realização. 

§1° O militar se afastará de suas atividades 91 (noventa e um) dias após o início do processo, em 
caso de reserva voluntária, e, nas hipóteses de inativação ex officio, imediatamente depois do seu 
marco inicial defiiydc na legislação pertinente. 

§2° Após o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias contado do início do processo de 
reserva ou reforma sem que haja sido publicado o ato respectivo, serão adequadas à condição de 
inativo, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da contribuição 
previdenciária do militar e a percepção dos valores a título de remuneração, subsídios ou proventos, 
sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se, em qualquer caso, a eventual 
responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

§3° Todos os periodos de afastamento mencionados neste artigo, sem exceção, 
somente admitirão incidência de contribuição previdenciária do militar na condição" de inativo e 
não serão considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive complementação dos 
requisitos temporais da reserva ou reforma ou aquisição de direitos vinculados a fatores cronológicos, 

§4° O disposto nos incisos IV e VI deste artigo não obsta a que se instaure procedimento 
disciplinar para apurar eventual má-fé no exercício do direito à reserva ou reforma, bem como que 
se proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro servidor ou 
militar. 

§5° Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requerimento ou abertura de •\ 
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processo dereservaou reforma semqueomili^renhaimp^m^^ 
para requererobenefieio, assim eomo, abertooproeesso,aî usdfieada demora no eum 
diligências da Proem d̂oria-Gerai do Estados 
ficandooresponsávéi,em qnalqner dos casos, s^eitoapnnição, nos termos da ^ i n c l ^ 
soiidáriamenteareposiçãodacontribniçãoprevidenciáriaqne,emrazãodaap^^ 
^deste artigo, não tiver sido recorda. 

^Salvo comprovada mã-fé, decai em^^cinco) anos, contados da data em que tomado 
público,odireito de revisar on anular ato administrativo querepercuta na reserva onref^ 
militar, inclusive no queêpertinenteacomposição dos futuros proventos. 

^Para efeito do disposto nordeste artigo, considera-se iniciadooprocedimento 
derevisãoouanulaçãodoatoadministrativoe,portanto, interrompidooprazo decadencial, a 
partir da prática de qualquer ato destinadoaapontar ou apurarofato ensejadorda revisão ou 
anulação. 

^Indeferidaareserva ou reforma, por parecer negativo da Procuradoria-Geral do 
Estado ou em razão da negativa de registro peloTribunal de Contas doestado, será retomadaa 
cobrança das contribuições previdenciárias do militar na condição de ativo, imediatamente após 
o retomo ãs suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores pertinentes ao periodo de 
âfastamento indevidóeobservadoodisposto nordeste artigo. 

^ S e f o r inviável,porqualquer motivo,odescontooucompehsaçãodos valores 
^devidos em razão d^aplicaçãodo disposto neste ardgo,omilitar, os pensionistas ou seus ŝ ^̂  

^ serão notificados para,ém 30 (trinta) diaŝ  procederão imediato pagamento do déb^^ 
B^^pelataxaSEE^óu qualquer outra que legalmenteasubsti^^ 

^ atê 60 (sessenta) prestações mensaisesucessivas, atualizadas na f^rmaeindices adotados parao 
parcelamento de DividaAtiva do Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma DividaAtiva 

^ Estadual. 
^lO.Aresponsabilidadedossucessoresobedeceráaos limites da Eei Civil. 
Art .^Çs processos de reserva ou de reforma, no último caso desde que em trâmite na 

Erocuradoria-Ceral do Estado em atêl80(centoeoitenta) dias da data da publicação desta Eei, serão 
remetidos aos órgãos de origem, onde, verificando-se não serocaso de rejeição imediata do beneficio, 
será procedidaaconfecção dos respectivos atos de reserva oureformâ  adotando-seapartir de entãoe 
no que couber,opròcedimento previsto no art. 3̂  desta Eei Complementar, excetuando-seodisposto 
emseu^. 

^Passados 90 (noventa) dias apósoretomo dos processos aos órgãos de origem sem 
quetenbaocorridoapublicaçãodoatodereservaoureformaaqueserefèreoincisolfdo art.3^ 
desta Eei, serão adequadas ã condição de inativo, independentemente de requerimento do 
interessado,acobránça da contribuição previdenciária do militareapercepção dos valoresatitulo 
de remuneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, 
apurando-se em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do 
afastamento. ^ 

^Ca to de reserva ou reformaaser confeccionado pelo órgão de origem, deverá guardar 
observância ás diligências da Procuradoria-Ceral do Estado, que estejam pendentes de cumprimento 
na data da publicação desta Eei. 

Ar t ^Cs processos de reforma em trâmite na Procuradoria-Ceral do Estado bá mais de 
180 (cento e oitenta) dias, na data dapublicação desta Eei Complementar, serão sujeitos ao 
procedimento previsto neste artigo, aplicando^ 
Complementar, inclúsivequantoácaracterizaçãodefaltas gravesedefinição de prazos decadenc^ 

^ 



^ O D ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

n 
^ 

^ ^ ^ 
A S S 8 ^ ^ A 
LEG^LA^VA 

CEARÁ 

pam revisão de atos administrafivo^ 
^Ospreeessosdequeemdaoeaputdesteart igo,serào,ematé30 (trinta)^ 

pubheação desta Lei Complementar, remetidos aos órgãos de origem, o 
easo de rejeição imediata do benefieio,serãproeedidaaeonfeeção do ato de reforma respectivo. 

^ A m i n n t a do ato de reforma, devidamenteassinadapeia autoridade competente, 
serã publicada em Diãrio Oficiai, passandoomilitar,apardr de então,aser considerado como inativo 
condiçãore^lntiva, para todos os efeitos legais, inclnsive^iantoãpercepçãode valoreseao pag 
contribuições ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Ci^^^ 
dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do Estado do Cearã-SUPSEC. 

^Passados 90 (noventa) dias apósoretorno dos processos aos órgãos de origem 
sem quetenbaocorridoapublicaçãodoatoderefbn^aaque se refereo^deste artigo, serão ade^ 
ã condição de inativo, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança da 
contribuição previdenciária do militareapercepção dos valoresatitulo de remuneração, subsidios 
ou proventos, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se em 
qualquer casoaeventuaí responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

^Apósapublicação referida no inciso anterior,oprocesso,jãcontendooato de reforma 
publicado, poderáser, confonne condições, l i m ^ 
OeraldoEstado,remetidoaoTribunal de Contas do Estado, para f ^ 
legalidade. 

^Enqú^tonãosobreviraPortaria referida nordeste ar̂  
aprovaçãodoatode refom^a pelaProcuradoria Cerni do Estadoantesde sua remessaao Tribunal deCont̂  
Estado,aplieando-se,noquecouber,odispostonoart.̂ desta Lei Complementar. 

^Nãoregistradaareforma peloTribunal de Contas do Estadoomilitar será notificado 
em 10 (dez) dias,para retomar suas advidades em atê 30 (trinta) dias,sobpenadainstauraçãodo 
competente procedimento disciplina 

^Registradaareforma,osetorprevidenciárioverificaráseoprocessoépassivelde 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança, ou ressarcimento de valores decorrentes, 
embora não exclusivamente, de divergência entre o ato original de reforma publicado pela 
Administraçãoeaquele efetivamente registrado peloTribunal de Contaseem caso afirmativo adotará 
as providências necessáriasásua realização. 

^ C atode reformaa serconfcccionado peloórgão de origem deverá guardar 
observância ás diligências da Procuradoria-Ceral do Estado que estejam pendentes de 
cumprimento na data da publicação desta Lei. 

Art.^Cdisposto nos artigos antecedentes quantoaadequação da situação do militará 
condição de inativo^êextensivo, no que couber, aos militares já inativados, que poderão requerera 
devoluçãodecontribuições previdenciárias a que façam jus administrativamente, respeitados os 
prazos prescricionaisesem prejuízo de compensações, descontos ou cobranças autorizados segundoa 
legislação pertinente. 

Parágrafo únrèo. Havendo processo judicial em curso, o requerimento 
administrativoprevisto no caputdesteartigoterásuatramitação suspensa atê que sobrevenbaa 
decisãojudicialdefinitivarespectiva,cujaaplicaçãoteráprevalênciasobreodispostoneste 
artigo,facultando-seaomilitar interessados 
situação na qual,oprocessamento administrativo terá curso regular. 

A r L ^ C s arts ^ , 7 ^ e ^ d a Lei Complementar n ^ l , d e 29 de junbo de 2000, 
passamavigorarcom as seguintes redações: 

^ A r t S ^ . . 
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dependeu^ de que ^aocaput deste artigo, são: 
I-oe^ugesu^stite,oeompa^eiroouaeom^eiraeoe^^^ 

juridicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos easos, na data do faleeimen̂ ^ 
estejapereebendopensãoaiimenticiadevidamentecomprovada,observadoopercentuai fixado, que 
incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão comos 
beneficiários de outras ciasses; 

HDofii^o até completara (vinteeum)anos de idade; 
mDofilboinvãlidoeotutelado. 
^Adependênciaeconômica é requisito parao reconhecimento do direito 

abeneficioprevistonestaLeiComplementardas pessoas indicadas no deste artigo, sendo 
presumida, de fbrma absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas situações 
referentesacônjuge supérstite,companheiro,companheiraefil^o até 21 (vinteeum)anosde 
idade. 

^^os^casos não abrangidos pelo^desteartigo,adependência económica poderá 
ser demonstrada na via administrativa. 

I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimenticia, nas 
hipóteses de cônjuge separadojúridicamente ou divorciado; 

HDpor prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, 
ou qualquer outro meio assemelhado, que comprove aausência de percepção de outro 
beneficio ou renda suficiente para mantença própria, no momento daconcessão,nassituações 
referentesa^lho inválido com mais de21(vinteeum)anos de idadeetutelado. 

^Para os efeitos desta LeiComplementar, cessa,aqualquer tempo,acondição 
dedependente: 

I^seocônjugesupérstite,companheirooucompanlieiracontrair casamento ou 
união estável; 

HDprovadaapercepção de renda suficiente para suamanutenção pelofilhomaior 
inválidoapôsaverificação da causa ensejadora da invalidez; 

Hl - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois) anos, sem 
comprovação de que perceba verba alimenticia do segurado; 

IV^cessadaainvalidez nos casos de filho maior inválido, circunstãnciaaser apurada em 
perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará,acuja submissão periódica está obrigadoo 
beneficiário nessa condição, em intervalos não superioresa6(seis)meses, sob pena de suspensão 
do pagamento do beneficio; 

V- em relação ao tutelado, na data em que atingir21(vinteeum)anos,amdaquecessadaa 
tutela comoôbito do segurado; 

V I - comofidecimento dos beneficiários. 
^Aperda ou não comprovação da condição de dependente, inclusive com relação ao 

critério de dependência económica, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata 
cessação, casojá esteja em fruição. 

^ Aprovadaunião estável se fazmediante a apresentação dadocumentação 
admitidapara tais fins peloRegime Cerai dePrevidência Social, nos termose condições 
previstosnalegislaçãoespecifica,cabendoãProcuradoria-Ceral doEstado, aseucritério, 
entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação 
dependerá de decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de 
reconhecimento da relação. 

^Apensãoserápaga,pormetade,àtotalidadedos beneficiários indicados no incisoldo 

^ 
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^^de^o^go, cabendo aos meneados nos mcisos^e^L em quô ^ 
^Nãobavendo dependentes onbenefieiáriosaptosàpereepção de uma das metades 

indicadas nordeste artigo^atotalidade da pensão será rateada entre os demaiŝ observadaŝ  
proporções estabelecidas nesteartigoe vedadoaocônjngeseparadojnridicamenteondivorciado 
perceberparcelasnperiorao percentual fixadocomo pensão aiimenticiaaqneten^ad^e^ 

Art^^Os proventos referentesãreserva remunerada ouãreforma serão calculados com 
base na remuneração ou subsidio do militar estadual no posto ou graduação em que se derasua 
reservaoureformaecorresponderãoãtotalidade do subsidio ou remuneraçãô  quando em atividadeo 
militar, na forma da Lei, respeitadosoteto remuneratório aplicãveleos direitos adqu^ 

Art .^Apensãopor morte,concedida na conformidade do art. 331 da Constituição 
Estadual, corresponderããtotalidade do subsidio, remuneração ou proventos do segurado, respeitada 
teto remuneratório aplicãvel,eserãdevidaapartir: 

l-do óbito, se requeridoobeneficio em até 90(noventa) dias do falecimento; 
1^ do requerimento, no caso de inclusão ^o^D^o^m, qualquer quesejaa 

condição do dependente; 
m ^ do requerimento, se requerido o benefício após 90 (noventa) dias do 

falecimento; 
IVDdo^ trânsito em julgado da sentençajudicial, no caso de morte presumidaou 

ausência. 
^^Considera-seinclusão^^^or^^aquelanãocomprovãvel de imediato por 

ocasião do óbito dosegurado,em razão da necessidade de demonstração de elementos 
adicionais, nãodemonstráveis no momentodo falecimento do servidor, como o reconbecimento 
judicial de uniãoestável,ainvestigação de paternidade oumaternidadeeoutros atos assemelhados. 

^Cessaopagamento da pensão pormorte: 
1 - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, ao 

cônjuge separado juridicamenteeao divorciado, nos dois últimos casos, quando beneficiários de 
pensão alimenticia, na data em que contraírem novas núpcias, constituírem nova união estável ou 
falecerem; 

H-em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21(vinteeum)anos, salvo se 
inválido(a) totalmente para qualquer trabalho atêofalecimento do segurado, comprovada, neste caso,a 
dependência económica em relaçãoaeste. 

IH-em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinteeum)anos, ainda que cessada 
atutelacomoóbito do tutelado; 

IV- con̂ o falecimento dos beneficiários; 
V - emrelaçãoaqualquer dos dependentes, se verificadoodispostono^doart.^ 

destaLeiB(NR). 
ArL 8̂  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias dos respectivos órgãoseentes, bem como, no que couber, pelo Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos C ^ 
dePoderdoEstadodoCeâ DSUPSEC. 

Art.^Aelevação do limite etário depercepção do beneficio dapensãopor morte de 
18 (dezoito) para 21 (vinteeum) anos, no caso dosfilhos válidos operada pelasalteraçôes 
efetuadas por esta Lei no texto daLeiComplementarn̂ 21,de29dejunItode2000, atinge as pensões 
ainda em curso, quando de sua entrada em vigor, mas não retroage para revigorar benefícios já findos. 

Art 10. Esta Lei Complementar entra em vigor^(quarentaecinco) dias apósasua 
publicação. 

^ 
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Art. 11. Revogam-sc as disposições em contrário, especialmente o §2° do art. 194, da Lei 
n0 13.729,11 de janeiro de 2006. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de janeiro de 2011. 

DEP. FRANCISCO CAMINHA 
PRESIDENTE 

1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE 

1DER JOSÉ ALBUQUERQUE 
I . 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
_.° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DER OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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